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			Prefácio


			A Geografia do sistema mundo moderno- colonial numa perspectiva subalterna






Carlos Walter Porto-Gonçalves1


		


		

			As ciências vêm sendo desafiadas diante de fenômenos e processos de grande envergadura que o mundo vem experimentando, sobretudo nos últimos 40 anos. No caso das ciências ditas naturais a problemática ambiental é mais desafiadora, até porque os grandes problemas que nessa área se apresentam há forte presença de intervenção do próprio sistema de conhecimento científico, que, assim, se constitui como parte do problema ambiental, ainda que visões conservadoras hegemônicas permaneçam insensíveis à reflexividade (Anthony Giddens). Afinal, o aquecimento global é a própria expressão do sucesso da revolução industrial que, não se destacou suficientemente, foi uma revolução energética fossilista (Elmar Altvater) com base no carvão e, depois, no petróleo. A gripe aviária e a doença da vaca louca são alguns dos outros efeitos não desejados da intervenção do sistema técnico-científico- informacional (Milton Santos). Até o ano de 1945, segundo o geólogo argentino Eduardo Mari, a humanidade manipulava de 25 a 30 dos elementos químicos da tabela periódica e, hoje, manipulam-se os 90 elementos naturais mais os 26 elementos sintéticos por meio de um tratamento da matéria ao nível nanoscópio2 que uma poderosa indústria químico-alimentício-farmacêutica nos impõe por meio de um sofisticado sistema midiático onde celebridades e “analistas” tenta nos convencer não só das suas maravilhas como de sua inevitabilidade. Com certeza, muitas das alergias e das doenças degenerativas que nos afetam têm a ver com esse tempo curto de 60 anos de ingestão dessas substâncias se consideramos o tempo do processo de hominização que não acabou com o Hommo Sapiens Sapiens como querem nos fazer crer. Enfim, um tempo curto dos balanços anuais de lucros das empresas comandando a decisão de usar ou não usar substâncias químicas (até mesmo transquímicas, como os 26 elementos sintéticos, e transgênicos) sobre os corpos de cada um de nós. Os desafios às ciências naturais, vê-se, são enormes e, até mesmo, a existência de uma ciência natural independente dos processos societários está em questão.


			Quanto ás ciências ditas humanas os desafios não são menores. Para não perder o fio com o anterior considere-se o fato de que as ciências humanas não podem mais continuar a ignorar a inscrição material da sociedade na natureza por meio do espaço geográfico. Mas não param por aí os desafios. Grandes fenômenos e processos sociais colocam os paradigmas hegemônicos das ciências sociais em questão como, por exemplo, a queda do muro de Berlin e, sobretudo, a emergência de novos protagonistas reivindicando o “direito a ter direitos” como as mulheres, os povos originários e os afro-latino-americanos. No caso das mulheres, uma profunda revolução nas relações de poder, ainda que não uma revolução nas relações de Poder, como diria Claude Raffestin. A emergência dos povos originários e dos afro-latino-americanos na luta política se inscreve como das mais importantes quando analisamos seu potencial emancipatório posto que trazem consigo a própria constituição contraditória do sistema mundo moderno-colonial. Esclareça-se logo que não se trata de um protagonismo que se inicia agora, mas sim de um protagonismo que ganha visibilidade agora. Afinal, desde sempre houve resistências à dominação que constitui a conformação geográfica, política e cultural do sistema mundo moderno-colonial. Na Guatemala cerca de 80% da população é originária ainda hoje, sobretudo maia; na Bolívia, Paraguai e Equador cerca de 65% da população falam suas línguas originárias (quéchua, aymara e guarani) no seu cotidiano; no Chile cerca de um milhão de mapuches reivindicam-se como tais e exigem educação própria e demarcação de seus territórios. Os quilombos, os pallenques e cumbes são algumas das manifestações de afirmação das territorialidades afro-latino-americanas presentes a contrapelo no espaço hegemônico, assim como muitos dos espaços de resistência marcados pela religiosidade nas cidades latino-americanas. Se havia uma Geografia da dominação, da opressão e da exploração com suas plantations latifundiárias, monocultoras e escravizadoras havia também uma Geografia da liberdade em que camponeses ocupavam espaços para além dos latifúndios como posseiros e os negros construíram espaços de liberdade nos quilombos, pallenques e cumbes. Ainda hoje muitos migrantes nordestinos para a Amazônia dizem buscar se livrar do cativeiro, conforme nos ensina Otávio Guilherme Velho. A afinidade entre os grupos, classes sociais e povos subalternizados, como os camponeses, povos originários e afro-latino-americanos é de vária ordem como se pode ver nos próprios quilombos, nas populações mestiças amazônicas onde os cafusos se destacam, ou nos altiplanos peruanos.


			As ciências humanas, inclusive as ciências híbridas como a Geografia, não estavam preparadas para a emergência desses movimentos. Antes de tudo porque continuam prisioneiras do eurocentrismo e não conseguem analisar criticamente o significado da noção de modernidade e, assim, tornam essa noção um fundamentalismo, como diria Umberto Eco.3 Com isso ignoram a primeira moderno-colonialidade, aquela inaugurada em 1492, que dá início ao sistema mundo (Immanuel Wallerstein) que provocou uma verdadeira revolução nas técnicas de navegação ou de produção (as primeiras manufaturas – os engenhos – produzindo para o mercado mundial que ali começava a se constituir) e no plano das ideias (o Renascimento e seus philosophes antípodas como Descartes e Montaigne). Até ali o grande circuito comercial e civilizatório do chamado mundo conhecido passava pelo Oriente e considerava-se ir para o Oriente como tomar o rumo certo na vida (“Se oriente, rapaz”, como diria Gilberto Gil). Até ali, a Europa não passava de uma península da Ásia, o que continua sendo, apesar de falarmos de continente europeu numa clara agressão ao conceito de continente da geologia. Eis mais uma evidência do eurocentrismo, capaz até de inventar um continente que, como tal, não existe. A centralidade que a Europa passará a ter a partir do século XVI sob hegemonia ibérica constituindo a primeira moderno-colonialidade, só se efetiva pela riqueza obtida no novo (para os europeus) continente, que os índios Kuna, e hoje, o movimento dos povos originários, dão o nome de Abya Yala. E os europeus não obtiveram essa riqueza pela sua superioridade técnica, a não ser a militar, mas se apropriando dos conhecimentos dos povos originários que já dominavam a metalurgia e outros conhecimentos quando da chegada dos conquistadores, o que bem pode ser visto no acervo que hoje se encontra nos grandes museus europeus e dos Estados Unidos, mas também em museus fantásticos como os da cidade do México e de Bogotá. E se apropriaram desses conhecimentos por meio da dominação. Os europeus desenvolveram aqui a primeiras manufaturas de produção visando o mercado mundial e as operaram por meio do trabalho escravo nas grandes monoculturas. Afinal, ninguém espontaneamente até ali cometeria a insensatez de fazer grandes monoculturas e, por isso, o trabalho escravo, enfim, aquele que não se faz por livre vontade, foi a energia que movimentou a sistema de plantation com sua monocultura e seus engenhos escravocratas. Não havia nada de mais moderno no mundo até então e estava aqui na nuestra América (no Haiti, em Cuba, na zona da Mata nordestina) e somente uma ciência social colonizada tenta contar a história da moderna manufatura a partir da Europa! E por meio desse silêncio produzido pelo eurocentrismo se esconde a clivagem que constitui a modernidade que, assim, tenta invisibilizar a colonialidade que lhe é constitutiva. A modernidade sempre aparece como ideal a ser atingido por suas qualidades positivas o que só é possível ignorando-se o seu-outro que é a colonialidade, enfim, o papel protagônico dos povos originários e dos afro-latino-americanos na sua conformação, ainda que subalternizados pelas assimétricas relações de poder que conformam o sistema mundo moderno-colonial. A constituição desse sistema mundo não é obra dos europeus somente, mas sim dessa relação cuja clivagem nos constitui até hoje, enfim, o sistema mundo moderno-colonial. Eis mais um dos males do eurocentrismo,4 qual seja, sua perspectiva provinciana que vê o mundo a partir do seu próprio umbigo e, com isso, ignora o mundo na sua diversidade. É o que se depreende da própria expressão indígena cunhada pelos europeus para designar os povos que aqui habitavam, até porque como eles procuravam as Índias o que eles encontravam só podia ser o que procuravam e não o que existia na sua enorme diversidade. Daí o movimento subalterno hoje invocar a expressão povos originários para designar os povos indígenas.


			A ideia fundamentalista de modernidade tem um forte componente evolucionista que vê cada lugar do mundo não a partir de si mesmo, mas como se fosse um estágio da evolução da Europa. Assim, sobrevaloriza o tempo, ainda que numa perspectiva unilinear, e ignora o espaço onde mais que um tempo linear convivem diferentes temporalidades, enfim onde habita a simultaneidade. O exemplo acima parece bem claro: a constituição do sistema mundo não pode ignorar o papel protagônico de outros espaços, como as Índias Ocidentais, antes Abya Yala e, depois, América e, ainda, da África. Não olvidemos que a África que temos hoje não é o resultado da história dos povos africanos somente, mas a história da subordinação, exploração, diáspora que constituiu a formação geográfica daquele continente, sobretudo depois da subordinação imposta pelos europeus por meio de seus conquistadores, religiosos e negociantes. A Geografia, quando liberta do eurocentrismo começa a deixar falar as relações sociais e de poder que conformam o espaço assimétrico do sistema mundo moderno-colonial. Assim, podemos entender, junto com o escritor Angel Rama, que aqui na América Latina se implantaram as primeiras cidades planejadas racionalmente cuja racionalidade, desde o início, foi de uma razão feita não para emancipar, mas para dominar. São as cidades das letras contra os povos originários e os afro-latino-americanos considerados iletrados! Hoje nuestra América tem aproximadamente 70% de sua população total morando nas cidades, mas 70% desses habitantes estão nos barrios, nas vilas misérias ou favelas em sua maior parte conformada por mestiços, afrodescendentes ou descendentes dos povos originários. Os bairros ricos, cada vez mais condomínios fechados, são, sobretudo habitados pelos criollos, na América hispânica como são chamados os descendentes de brancos. Não olvidemos que mesmo em Paris, Londres ou Nova Iorque a Geografia do sistema moderno-colonial se reproduz à escala do espaço urbano, como cada dia mais faz ver o grito dos pobres afrodescendentes, dos descendentes dos povos originários, dos descendentes de asiáticos ou do Oriente Médio que habitam os subúrbios dessas grandes cidades.


			O sistema mundo moderno-colonial, e sua Geografia, se conformou por meio da discriminação racial. Nos Estados Unidos os negros só obtiveram o direito de votar em 1964, o que põe seriamente sob crítica o epíteto de guardião da democracia, para além de outras demonstrações do Império do caráter meramente tático desse conceito (é só ver o que os ideólogos estadunidenses chamam convenientemente de “mundo livre”). A emergência hoje do movimento que luta por demarcação das terras por parte dessas populações ou luta por cotas nas universidades depois de organizarem por si mesmos os vestibulares comunitários – afinal ter direito à terra e direito à educação foram direitos historicamente a eles negados – traz à luz os fundamentos do próprio sistema mundo moderno-colonial com seu racismo constitutivo e, por isso, são poderosas as forças que contra esse movimento se levantam. A publicação deste livro cumpre, assim, um papel importantíssimo no embate epistêmico e político contemporâneo colocando a Geografia mais próxima daqueles que pela posição subalterna que ocupam na sociedade se veem obrigados a uma compreensão mais completa do complexo sistema de dominação a que estamos submetidos e, assim, abrindo espaço á construção de um espaço mais generoso, mais igualitário, mais justo, mais democrático. Os quilombos, sabemos, não eram espaços de negros, embora principalmente de negros, mas espaços de liberdade e, quem sabe, seja essa a principal mensagem que daí emana. Que os negros tenham direito de invocar sua diferença toda vez que a igualdade lhes discrimina e reivindicar a igualdade toda vez que a diferença lhes desqualifique, conforme assinala Boaventura de Sousa Santos.
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					1Doutor em Geografia e Professor do Programa de Pós-graduação em Geografia da Universidade Federal Fluminense, membro do Grupo Hegemonia e Emancipações do Clacso. Ex-Presidente da Associação dos Geógrafos Brasileiros (1998-2000). Membro do Grupo de Assessores do Mestrado em Educação Ambiental da Universidade Autônoma da Cidade do México. Ganhador do Prêmio Chico Mendes em Ciência e Tecnologia em 2004 é autor de diversos artigos e livros publicados em revistas científicas nacionais e internacionais, em que se destacam: – Geo-grafías: movimientos sociales, nuevas territorialidades y sustentablidad; Amazônia, Amazônias, São Paulo, 2001; Geografando – nos varadouros do mundo, Brasília, 2004; O desafio ambiental, Rio de Janeiro, 2004; A globalização da natureza e a natureza da globalização, 2006.


				


				

					2Um nanômetro é uma medida correspondente ao diâmetro de um fio de cabelo médio dividido sessenta mil vezes.


				


				

					3 Fundamentalismo, segundo Umberto Eco, é aquela ideia que não se analisa criticamente e que se quer tornando-se evidente por si própria, enfim, um fundamento. 


				


				

					4Aliás, não é só do eurocentrismo, mas de qualquer perspectiva que ignore o outro na sua alteridade, o que bem pode nos levar ao latino-americanocentrismo ou ao afrocentrismo. O que convocamos é ao estudo da relação, inclusive, das relações de poder que buscam invisibilizar o outro na sua outridade. Enfim, a Europa na sua relação com a América e coma África e o sistema de poder que se conformou por meio do sistema mundo moderno-colonial.


				


			


		




		

			Apresentação


		


		

			Este livro é um primeiro esforço para subsidiar a superação de alguns dilemas vividos por mim e por muitos pesquisadores (negros e também não negros interessados no tratamento de temas ligados às relações raciais na Geografia Brasileira) ao longo de minha formação acadêmica, na experiência em sala de aula e como pesquisador. Vou compartilhar alguns deles, para que possamos alcançar uma compreensão da importância que atribuo a este trabalho, que é, acima de tudo, um passo na direção da constituição de um campo dialógico dentro da Geografia Brasileira, campo que considero em início não pelo pioneirismo do enfrentamento a que se propõe esta publicação, mas sim pela proficuidade dos diálogos possíveis entre os trabalhos aqui reunidos e muitos outros que, por razões diversas, não pudemos aqui incluir.


			Certa vez, ministrando a disciplina Geografia Agrária do Brasil, resolvi abordar alguns temas que não fizeram parte de minha formação inicial, mas que, diante da minha visão de mundo e da minha postura militante, não poderiam estar ausentes na formação de geógrafos brasileiros – e, em especial, porque se tratava da formação de professores de Geografia. Inseri no programa, entre outros, tópicos relativos à questão indígena e às comunidades remanescentes de quilombos. Na aula dedicada ao segundo destes pontos, expus para a turma dois vídeos curtos, sobre duas comunidades, cada uma com grau/forma diferenciado de “isolamento”/relação com a “civilização branca” – ou, com o avanço do meio técnico-científico-informacional –, e com diferenciados graus de preservação de suas culturas ancestrais e distintas formas de relação sociedade-natureza. Trabalhei e discuti materiais sobre remanescentes de quilombo, com destaque para um mapa produzido do Brasil com a distribuição espacial das comunidades e a discussão sobre a Geografia do aprisionamento e as rotas de procedência de africanos escravizados de seu continente para o Brasil. Após a apresentação e discussão, indaguei aos alunos da turma “como eles inseririam e trabalhariam este conteúdo na aula de Geografia deles”. Em meio ao silêncio (nada incomum), me veio a seguinte resposta: “quando eu fosse falar de África”.


			Após o momentâneo desapontamento, duas certezas me vieram. Primeiro, a de que aquela resposta era fruto de algo não banal: a Geografia do Brasil assimilada e elaborada pelos meus alunos não comportava nem a ideia do Negro enquanto ente social, e nem das relações raciais enquanto constituintes de nossa estrutura social que grafa o espaço e produz geo-grafias. Mesmo mostrando e trabalhando um mapa do Brasil que exibia mais de mil comunidades remanescentes de quilombos, e discutindo o quanto tais “rugosidades” eram a grafagem de lutas históricas, a Geografia do Brasil que eles estavam cristalizando em seus corações e mentes simplesmente apagava tais elementos do território, de forma que era mais fácil (ou, possível) abordar tais assuntos na Geografia da África. Em segundo, como decorrência disso, percebi o quanto era necessário reunir e difundir materiais acerca destes temas em nossa Geografia. Afinal, o que foi trabalhado era uma marca de lutas históricas presente por toda a extensão do território nacional, uma rugosidade proeminente por todo o espaço brasileiro, e que era percebida como incongruente e inassimilável com a Geografia do Brasil tal qual meus alunos a concebiam. Por isso, era mais fácil inserir tais conteúdos quando eles fossem falar de África!


			Aquela incongruência evidenciava a forma como o ensino de Geografia do Brasil, no caso específico, quando do tratamento do espaço agrário, não contemplava satisfatoriamente a questão da diversidade e das relações étnico-culturais e raciais. Nesse sentido, temas como a modernização, o agro-negócio, os sistemas produtivos e problemas como o êxodo rural, são privilegiados construindo a imagem de um espaço, que, antes mesmo de ser hegemonizado por tais fatos/processos decorrentes do avanço das relações de produção capitalistas, já possui a imagem de espaço homogêneo, como se estas relações avançassem sobre o nada (e, para isto, contribui decisivamente a ideia de “vazio demográfico”, tão utilizada nas explanações geográficas e que acaba por ocultar e autorizar as violências sofridas pelas populações tradicionais ocupantes destas áreas para onde avança a fronteira agrícola). E, convenhamos, uma Geografia – mesmo que se pretenda crítica – que preconiza ou constrói a imagem de um espaço homogêneo só pode mesmo estar se valendo de atalhos cognitivos! Daí a minha dificuldade com os alunos ao trabalhar um espaço agrário plural, com diferentes formas de relação sociedade-natureza, e diferentes relações entre as sociedades, expressas na luta pela terra e pelos territórios (enquanto totalidade que contém a natureza e as formas de sua apropriação através da organização social) que caracterizam as lutas dos povos remanescentes de quilombos e indígenas.


			As consequências sociais mais concretas deste “alisamento (analítico) do espaço”, para tomarmos emprestada a expressão de Gilles Deleuze e Félix Guattari, eu fui conhecer recentemente, quando visitei a região centro-oeste do estado do Paraná. Lá, conheci a luta de uma comunidade remanescente de quilombo que, há algumas décadas, teve suas terras griladas, seus moradores mais resistentes expulsos através de violência armada, e a maior parte de sua área utilizada para assentamentos de imigrantes. Recentemente, algumas lideranças se articularam para rever o patrimônio perdido e, praticamente, reconstituir a comunidade. Sua luta, entretanto, encontra como barreira o descrédito que seus porta-vozes recebem quando, seja na própria região, seja na capital Curitiba, seja em Brasília, manifestam ser quilombolas no Paraná: “Quilombo no Paraná?”, “Mas no Paraná há negros?”, “Ué, no Paraná não houve escravidão, lá houve assentamentos, colônias, de alemães, poloneses, ucranianos, etc., mas escravidão, negros, não!”, são falas que, proferidas por representantes governamentais de diferentes esferas, autoridades do Poder Judiciário e tecnoburocratas de autarquias e órgãos públicos, justificam atitudes (e inércias!) que atravancam os processos de reconhecimento, demarcação e titulação daquela e de diversas outras comunidades naquela região e pelo Brasil afora – mesmo que a “escravidão no Brasil meridional” já tenha sido objeto de obras clássicas das Ciências Sociais brasileiras. 


			Este exemplo nos mostra como a produção de uma imagem de território que remete exclusivamente à colonização pela imigração europeia oculta a presença negra, apaga a escravidão da história da região e assim autoriza violências diversas. Nos mostra a responsabilidade social que tem o ensino de Geografia do Brasil, porque estamos informando às pessoas sobre o país que elas vivem e que elas ajudam a construir.


			Nos dois episódios narrados percebi o quanto as Geografias do Brasil hegemonicamente construídas funcionam como instrumentos de leitura da realidade que, resultante de intencionalidades ou não, impedem que os lados perversos do nosso padrão de relações raciais possam ser percebidos e/ou revelados. E, me recordei também o quanto este ocultamento esteve presente ao longo de minha formação, através do silenciamento da problemática e da invisibilização das questões que dela emergem. Me recordei novamente das tentativas que fiz, desde a graduação, de propor como trabalho de pesquisa a segregação racial no espaço urbano – temática que neste volume aparece em dois artigos –, e de como fui desestimulado e desencorajado por vários professores. O silenciamento por parte da academia brasileira em relação a esses temas tem impacto inclusive sobre a própria trajetória acadêmica dos estudantes – negros e não negros – que têm interesse em desenvolver tais temas. Por isso estamos aqui reunindo alguns estudos, visando constituir referenciais que permitam fortalecer dentro da Geografia Brasileira um campo temático, e com isso possibilitar que estudantes negros e não negros que se identifiquem com ele sejam estimulados a produzir conhecimento dando desdobramentos a estas reflexões. A grande maioria dos estudantes e geógrafos na atualidade passam pela faculdade de Geografia sem ver nada sistematizado acera destas temáticas, dentro das múltiplas possibilidades de construção de conhecimento que a Geografia oferece.


			Hoje, temos um marco que nos permite trazer essas discussões para o ensino da Geografia, que é a Lei 10.639. Essa lei é tratada na Parte 1, “A Lei 10.639 e o ensino de Geografia”. Ela coloca na ordem do dia – de diferentes maneiras – que o mundo da educação tem que refletir sobre essas questões, tem que refletir sobre a forma como as relações raciais são tratadas dentro de conteúdos programáticos e também de praticas pedagógicas. Ela nos provoca, portanto, a inserir novos conteúdos, mas, sobretudo, a rever conteúdos e práticas pedagógicas. Este volume também se pretende uma contribuição nesta direção, de subsidiar a implementação da Lei 10.639 no ensino de Geografia, trazendo temas, reflexões, e provocando novas reflexões. Nesse sentido, o volume se inicia com nosso texto, que problematiza exatamente a relação da Lei com o ensino de Geografia, apontando como este, a partir de uma reflexão sobre seu próprio sentido e função social, pode e deve incorporar e rever leituras de espaço e território que contemplem esta dimensão racial enquanto reguladora de relações sociais e constituinte da própria construção da nossa sociedade e do espaço. Os demais textos aqui reunidos buscam alargar esta leitura do papel da dimensão racial presente em nossa organização social e seus rebatimentos espaciais.


			Os textos de Aníbal Quijano e Percy Hintzen, na Parte 2 denominada “Raça, espaço e tempo na modernidade”, nos mostram como a “raça” – independentemente do debate que em torno dela se trava nas ciências biológicas – é uma categoria social artificial e crucial na estruturação de sistemas de hierarquia, exploração e dominação (inter e intranacionais) no período histórico denominado de modernidade e, o quanto estes sistemas baseados em raça são ainda atuais e fundamentais para a acumulação capitalista. Mostram, também, a fluidez e a maleabilidade desta categoria enquanto reguladora de relações sociais: ela não compõe sistemas de posições fixas nas interações sociais, mas, sim, emerge e é mobilizada de acordo com interesses que interferem nas construções espaçotemporais das sociedades contemporâneas.


			Os artigos seguintes na parte 3, “A segregação social em tela: relações raciais e o espaço urbano brasileiro”, mostram diferentes expressões espaciais destes sistemas de relações sociais baseados em raça, atentando para a realidade brasileira. Em seus artigos, Raquel Rolnik e Eduardo Rios Neto mostram diferentes dimensões raciais da segregação no espaço urbano. Enquanto a primeira autora demonstra a conformação de um quadro segregacionista histórico que remonta ao passado escravocrata, e que constrói territórios marcados racialmente no espaço urbano (ela trabalha as realidades do Rio de Janeiro e de São Paulo), com dimensões e referências materiais e simbólicas próprias – além dos estigmas socialmente criados – que são constantemente atualizados, o segundo nos mostra, através de pesquisa e sistematização de dados em nove capitais, como as desigualdades sociais baseadas em raça delineiam padrões espaciais de segregação urbana, revelando como as desigualdades de renda, escolaridade, bem como o acesso diferenciado aos equipamentos urbanos, têm na sua espacialização uma chave de leitura para o padrão de relações raciais brasileiro. 


			Os artigos de Renato Emerson dos Santos (em co-autoria com Gabriel Siqueira Correa) e o de Bernardo Mançano Fernandes (em co-autoria com Dagoberto José da Fonseca, Anderson Antônio da Silva e Eduardo Paulon Girardi), na parte que intitulamos “Geo-grafias de lutas, geo-grafias históricas: relações raciais e o espaço agrário brasileiro”, mostram como a constituição histórica do agro no Brasil é permeada por uma conflitividade e uma conflitualidade que são também raciais. E, de diferentes formas, estas lutas históricas, do passado e do presente, grafam este espaço com rugosidades, com marcas e reminiscências materializadas em comunidades, em nomenclaturas, em toponímias que remetem à resistência dos negros à escravidão – desafiando narrativas da história da luta pela terra no Brasil que ignoram este passado. A luta pela terra é, também, luta pelos símbolos, pelos significados e pelas imagens de território que, ao apagar o passado, autorizam, legitimam e viabilizam violências no presente.


			Por fim, reunimos também dois textos que falam de África, numa parte que intitulamos “Revisitando a África,” parte 5. Mesmo em se tratando de um livro voltado para a compreensão da realidade brasileira, consideramos importante também incorporar elementos de compreensão da realidade africana, afinal, a associação constante (e, quase que exclusiva) da imagem da África a pobreza e tragédias também funciona como uma estratégia de inculcação de subjetividades que naturalizam a condição subalterna dos negros no Brasil, como extensão da condição africana. Compreender as raízes históricas da situação atual das múltiplas realidades do continente africano nos auxilia não somente a desmistificar e desvelar esta associação, mas também a rever leituras da história e da realidade brasileira. Os artigos de Dagoberto José da Fonseca e Frédéric Monié – este com a coautoria de Isaac Gabriel Gayer Fialho da Rosa e Vânia Regina Amorim da Silva – são importantes contribuições neste sentido.


			Agradecemos a todos os autores que colaboraram neste volume, com artigos originais ou permitindo a republicação de artigos que consideramos de vital importância para a construção do campo. Suas ideias, aqui reunidas, se complementam, se confrontam, enfim, provocam o leitor a refletir e, como gosta de afirmar o prof. Carlos Walter Porto Gonçalves, que nos honra ao prefaciar este livro, cumprem o papel do verdadeiro intelectual, “aquele que ao pensar, dá o que pensar”. Agradecemos também a todos os nossos colegas do Departamento de Geografia da Faculdade de Formação de Professores da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Campus de São Gonçalo. Sem o seu apoio institucional, pessoal, teórico, epistemológico e, acima de tudo, militante na construção de um ensino de Geografia transformador, iniciativas como esta não seriam possíveis.


			Vemos este livro como um primeiro passo de uma caminhada que é, sem dúvida, bastante longa. Esperamos, ao reunir estes trabalhos, estimular não somente as nossas próprias produções, mas a de outros professores, geógrafos, estudantes de Geografia e disciplinas afins, que contribuam para a releitura do nosso espaço e das nossas relações raciais, pela construção de uma educação para a igualdade racial, e de uma sociedade que seja realmente democrática e igualitária.


			Renato Emerson dos Santos


			Outono de 2007
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				O ensino de Geografia do Brasil e as relações raciais: reflexões a partir da Lei 10.639


Renato Emerson dos Santos


		


		

			O final do século XX foi marcado, no campo da Geografia (bem como em diversos ramos do conhecimento científico), por uma multiplicização de perspectivas teóricas e epistemológicas. A emergência da chamada Geografia Crítica – no Brasil, isto teve como alguns de seus marcos o encontro da Associação de Geógrafos Brasileiros de 1978 em Fortaleza, e o retorno de diversos geógrafos exilados pela ditadura militar, com destaque para Milton Santos –, ainda que inicialmente marcada por uma hegemonia da vertente de inspiração marxista, desembocou na abertura de uma pluralidade de enfoques e temas para a Geografia Brasileira.


			Esta tendência da Geografia na verdade acompanha um movimento mais global da sociedade: o processo de democratização, ainda que contraditoriamente embebido num recrudescimento de tendências conservadoras e combinado com o agravamento das desigualdades sociais, vez por outra abre brechas para falar vozes caladas tanto pelas forças conservadoras quanto por aquelas ditas progressistas. Este movimento, que é político e também teórico/científico, traz novos temas e preocupações para dentro do escopo da Geografia, implica sua revisão, provoca inserções e releituras de um conhecimento cuja produção e cujo ensino escolar, cada vez mais, buscam compatibilizar e contemplar “tanto a visão clássica descritivo-analítica [...] quanto a perspectiva intervencionista na busca do equacionamento de problemas socioespaciais e socioambientais” (Mendonça, 2005, p. 17).


			Dentro do amplo conjunto de temas e enfoques que vêm construindo novas tendências e ramos na Geografia (Cultural, da Religião, da Saúde, do Turismo, etc.), chamamos aqui a atenção para o interesse de alguns (ainda poucos) geógrafos na produção de uma (re)leitura de dimensões espaciais das relações raciais na sociedade brasileira. A promulgação da Lei 10.639, em 2003, trouxe esta releitura para o ambiente escolar e, ainda que as principais atenções na implementação da lei ainda pareçam partir de outras disciplinas, professores de Geografia por todo o Brasil começam a se preocupar com o tratamento das temáticas apontadas por ela em suas aulas. O presente texto se pretende uma contribuição neste sentido: problematizar a Lei 10.639 no tocante aos seus desdobramentos para o ensino de Geografia, o que requer, além de reflexões sobre a própria Lei, o tensionamento das bases do ensinar Geografia e de leituras espaciais das relações raciais no Brasil. 


			Aspectos ligados à questão racial integram os conteúdos programáticos do ensino escolar de Geografia, mas, a agenda colocada pela Lei 10.639, enquanto conquista das lutas históricas do Movimento Negro no Brasil, enseja a revisão da forma como o ensino desta disciplina vem contemplando (ou não) tais problemáticas: A Lei busca rever currículos, rever conteúdos, rever práticas pedagógicas. Ela enseja uma reflexão crítica acerca de como essas questões são tratadas dentro do ensino de Geografia, no intuito de que este saber, fundamental na construção de visões de mundo e comportamentos e posicionamentos, contribua com o projeto de “educar para a igualdade racial”. Nesse sentido, iniciaremos este ensaio exploratório pela discussão do texto e dos desdobramentos da Lei 10.639, para a abertura radical de perspectivas de interpretação que norteiam as formas de sua implementação. Em seguida, discutiremos os sentidos do ensino de Geografia, o que subsidiará nossos tensionamentos realizados na terceira parte, onde abordaremos aspectos relacionados a leituras espaciais das relações raciais no Brasil.


			A Lei 10.639


			Em janeiro de 2003, foi promulgada a Lei 10.639. Fruto de lutas históricas do Movimento Negro Brasileiro, as indicações contempladas pela Lei já apareciam no Congresso Nacional do Negro Brasileiro na década de 1950 – cujo documento final continha entre suas recomendações “o estímulo ao estudo das reminiscências africanas no país, bem como a remoção das dificuldades dos brasileiros de cor” (ver o artigo de Santos, 2005), e, posteriormente, nos anos de 1980, foi apresentada como Projeto de Lei na Constituinte de 1988 e sua aprovação reivindicada na Marcha Zumbi em 1995. Sua aprovação visa alterar a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, assumindo o papel do mundo da educação como fundamental na reprodução e na reversão do quadro de desigualdades raciais no Brasil. O texto da lei aponta que:


			Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira.


			§ 1o O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.


			§ 2o Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.


			[...]


			Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como “Dia Nacional da Consciência Negra.” (grifo nosso)


			Sancionada num contexto delineado pela emergência de um renovado debate sobre as relações raciais no Brasil, agora marcado pela pauta das desigualdades raciais, e tensionado pela necessidade de posicionamentos concretos e políticas públicas por parte do Estado, a Lei surgiu como um instrumento que o Movimento Negro conquistou para pautar suas demandas no mundo da Educação – juntamente com a discussão sobre a reserva de vagas em universidades. No caso, sua demanda não pela igualdade de acesso à educação em todos os níveis, mas de releitura de visões de mundo hegemônicas no campo que se define como sendo da formação humana. É aí que se trava um embate crucial, o debate sobre qual a interpretação que se dá à Lei: interpretação do seu significado, de seus conteúdos e interpretação sobre as formas de aplicação – sobre o quê ela incide e como ela incide. Há uma tendência a se ver a aplicação da Lei como a introdução ou acréscimo de alguns conteúdos e/ou disciplinas, tanto no ensino básico quanto no superior (que é mobilizado para formar os aplicadores da Lei no primeiro). Existe também uma tendência à redução do escopo da Lei como tendo impacto apenas nas disciplinas de História, Educação Artística e um pouco na Literatura, como se outras disciplinas não tivessem nada a contribuir em torno de suas questões.


			O que diversos setores vêm sinalizando, entretanto, é que a Lei é um instrumento para reposicionar o negro no mundo da Educação. Segundo esta leitura, História e Cultura Afro-Brasileira, compreendendo História da África, a cultura negra, etc., são na verdade instrumentos de construção de outras visões de mundo alternativas à eurocêntrica que domina a nossa formação – ou, instrumentos para a construção de visões plurais –, e não “apêndices”, conteúdos “a mais” que devem ser trabalhados em momentos específicos como o dia 13 de maio ou mesmo o 20 de novembro que é citado pela Lei. Esta leitura aparece nas “Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico – Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana”, documento produzido pelo Conselho Nacional de Educação como instrumento de orientação para a implementação da Lei, e também em outras publicações do Ministério da Educação. A apresentação de uma das coletâneas editadas pelo MEC aponta uma agenda que alude


			[...] à luta histórica dos movimentos sociais negros por uma educação anti-racista; à demonstração de manifestações do racismo no cotidiano escolar; a conceitos necessários à compreensão da questão racial no Brasil; ao poder das linguagens escolares na e para a reprodução de preconceitos raciais, bem como à histórica orientação eurocêntrica da educação brasileira; à ausência da história do continente africano e dos africanos no Brasil e/ou da produção historiográfica sobre esse continente produzida por brilhantes intelectuais africanos; a aspectos fundamentais da Geografia africana; e à concepção de mundo africana. (Henriques, 2005, p. 8)


			A agenda colocada pela Lei, neste sentido, não indica apenas inserir conteúdos, mas, fundamentalmente também, rever conteúdos (que ocultam mais do que revelam, que silenciam mais do que mostram), rever práticas e posturas, rever conceitos e paradigmas no sentido da construção de uma educação antirracista, uma educação para a diversidade e para a igualdade racial. Esta missão envolve, portanto, uma pauta diversificada e complexa, de que, chamamos a atenção a três vertentes de intervenção: a coordenação das relações cotidianas no âmbito escolar;1 a transversalização da temática racial pelas diferentes disciplinas, com a revisão de materiais didáticos; e a utilização de métodos e técnicas pedagógicas alternativas quando necessário. Desta forma, a Lei 10.639 visa, portanto, reposicionar o negro e as relações raciais no mundo da educação. Aspectos que estão presentes no processo de educação – que é o campo da formação humana – passam a ser revistos: a Lei 10.639 incide não apenas sobre os conteúdos escolares, mas sobre a forma como se dão e como são encaradas as relações sociais existentes nos múltiplos momentos de interação e de formação que o mundo da educação comporta. Vejamos alguns desdobramentos disso.


			Sentidos do ensino de Geografia


			A educação escolar tem um papel fundamental na superação das desigualdades raciais e do racismo. O ambiente escolar é um dos principais ambientes de socialização, interferindo decisivamente na formação de personalidades, visões de mundo e dos códigos comportamentais que orientam a forma como o indivíduo se percebe/posiciona no mundo – como ele vê o mundo e aprende a transitar, a se movimentar nele. Na escola, são transmitidos aprendizados que vão além daqueles que constam do currículo oficial.2 Na escola, as crianças aprendem a lidar com seus colegas; a escola é um ambiente onde pela primeira vez os indivíduos experimentam uma regulação nas relações “entre iguais” –, o que faz com que nela se aprenda os possíveis padrões de reações diante das atitudes de outrem. Este é o momento em que se aprende a ver o outro, se ver em relação ao outro e se ver no outro.


			Isto coloca incisivos desafios para o ensino de Geografia, enquanto aprendizado que não apenas transmite conhecimentos de um ramo científico mas, acima de tudo, contribui para a formação humana, constituindo referenciais para inserção do indivíduo no mundo, em seus espaços de socialização. Mesquita (1995, p. 127) reflete sobre tal caráter do ensino de Geografia, e nos brinda com a seguinte elucubração: 


			Um geógrafo amigo meu me fez notar certa vez, que o estudo do tempo, a história, é (ou pode vir a ser) a descoberta de nós mesmos através da memória dos que nos antecederam, enquanto que o estudo do espaço, do território, é (ou pode vir a ser) a descoberta do outro, dos outros. Aprofundando um pouco esta questão, percebo hoje que o estudo do território também pode nos auxiliar, através da descoberta do outro, a descoberta ou redescoberta de nós mesmos.


			A autora chama a atenção para o papel da Geografia (bem como de outras disciplinas) na construção de referenciais posicionais do indivíduo no mundo – e, aqui, falamos de “mundo” como uma noção que atenta para a complexidade espaçotemporal das relações sociais do/no espaço vivido, relações que o constroem, o influenciam, são influenciadas por ele, enfim, o constituem, bem como são por ele e nele constituídas, numa relação de imanência que torna indivíduo e mundo algo tão indissociáveis quanto estrutura (social, econômica, espacial, etc.) é em relação à experiência. É neste sentido que apontamos, aqui, que, se acreditamos que a raça é um elemento que regula as relações sociais, de alguma forma suas manifestações estão imbricadas na Geografia, e por isso seu ensino deve atentar para tal fato social em suas múltiplas espacialidades.


			Uma reflexão acerca da inserção da temática racial no ensino de Geografia torna forçoso, portanto, uma reflexão acerca do(s) sentido(s) de aprender/ensinar Geografia, pois é o sentido, enquanto manifestação de visões de mundo e de projetos societários, que orienta a práxis, é ele que vai definir a forma como tal temática é (ou não) abordada. 


			Está sempre presente nos discursos e no senso comum a ideia de que a Geografia serve para conhecer o mundo, é um saber sobre o mundo. Também é muito forte a ideia de que a Geografia, dentro do rol das disciplinas que compõem o currículo escolar – juntamente com a História e a Língua Portuguesa –, serve para informar sobre o sentido de nacionalidade, criar um sentimento de pertencimento em relação a uma nação. A História diz que temos uma trajetória comum, o ensino de Português nos ensina que no nosso processo de comunicação temos uma língua comum que é também um elemento de identidade, e a Geografia contribui com um sentido de identidade relacionado ao vínculo com o território. Nesta acepção, o sentido seria informar a nacionalidade, informar a identidade – esta é uma leitura de ampla difusão. De outro lado, diversos autores vêm se defrontando com o debate sobre o(s) sentido(s) do ensino de Geografia. Vejamos brevemente algumas colocações. Callai (1999) se interroga e responde:


			Por que estudar Geografia?


			Podemos colocar três razões para responder a essa pergunta. Primeiro: para conhecer o mundo e obter informações, que há muito tempo é o motivo principal para estudar Geografia. Segundo: podemos acrescer que a Geografia é a ciência que estuda, analisa e tenta explicar (conhecer) o espaço produzido pelo homem. Ao estudar certos tipos de organização do espaço, procura-se compreender as causas que deram origem às formas resultantes das relações entre sociedade e natureza. Para entendê-las, faz-se necessário compreender como os homens se relacionam entre si. Terceira razão: não é no conteúdo em si, mas num objetivo maior que dá conta de tudo o mais, qual seja a formação do cidadão. Instrumentalizar o aluno, fornecer-lhe as condições para que seja realmente construída a sua cidadania é o objetivo da escola, mas à Geografia cabe um papel significativo nesse processo, pelos temas, pelos assuntos que trata. (p. 57)


			A autora, ao sistematizar e elencar estes três (conjuntos de) sentidos, descreve na verdade um percurso analítico que vai de uma Geografia descritiva aparentemente (tanto quanto falsamente) despretensiosa do ponto de vista de suas implicações políticas, a uma acepção que coloca no centro do processo educacional a formação do cidadão. Esta última ideia está presente em outros autores, como Castrogiovanni (1999), que coloca que


			O professor de Geografia busca através do seu fazer pedagógico ampliar o conhecimento do aluno sobre o mundo, sobre as relações entre a sociedade e a natureza, das quais participa, e promover valores e atitudes que concorram para a construção de uma sociedade melhor. (p. 86)


			Tal formulação chama a atenção para o papel ativo do aluno/educando na própria construção do mundo sobre o qual ele está aprendendo através da Geografia. No mesmo sentido, realçando o papel do indivíduo, mas remetendo enfaticamente à ideia da produção do espaço, Rua et al. (1993) afirma que a Geografia 


			favorece uma maior integração entre o ambiente mais restrito do aluno e o mundo do qual faz parte, fornecendo-lhe uma visão mais completa do complexo social – o espaço construído pelo trabalho humano, ao longo de um processo histórico. Essa integração deve ser interpretada como a capacidade de refletir criticamente sobre a sociedade em que vive e sobre o espaço que ocupa e, muitas vezes, ajuda a construir. (p. 3)


			Essa formulação de que o aluno (enquanto indivíduo que é parte ativa da sociedade) constrói o espaço é uma ideia que na Geografia ganhou muita força sobretudo a partir da década de 1970, com o lançamento do livro de Yves Lacoste, A Geografia – isso serve, em primeiro lugar, para fazer a guerra, em que ele mostrava como a Geografia que se ensinava naquele momento (na França, mas o mesmo poderia ser dito para o Brasil) trabalhava um saber enciclopédico sobre diversas coisas, mas que não cumpria a função fundamental do conhecimento do saber geográfico: conhecer o espaço para agir sobre o espaço. Em sua perspectiva, a Geografia das coleções de informações sobre lugares diversos, desprovida de relação com a vivência dos alunos (e os jogos de dominação econômica e política que esta envolve), serve, na verdade, muito mais para escamotear do que para esclarecer e cumprir a sua função de saber estratégico, dominado pelas grandes corporações capitalistas e pelas agências do Estado – sobretudo os militares.


			Buscando inspiração em tais formulações, propomos aqui a ideia de que o sentido do aprender e ensinar a Geografia é se posicionar no mundo. Quando falamos isso, estamos indicando na verdade uma dupla acepção do que chamamos “se posicionar no mundo”: (i) conhecer sua posição no mundo, e para isto o indivíduo precisa conhecer o mundo; (ii) tomar posição neste mundo, que significa se colocar politicamente no processo de construção e reconstrução deste mundo. Se posicionar no mundo é, portanto, conhecer a sua posição no mundo e tomar posição neste mundo, agir. Saber Geografia é saber onde você está, conhecer o mundo, mas isto serve fundamentalmente para você agir sobre este mundo no processo de reconstrução da sociedade: se apresentar para participar.


			Todos os conhecimentos e noções que são ensinados/aprendidos na Geografia assumem (ou escamoteiam!) estes dois inescapáveis sentidos. A partir deles, compreendemos que a posição de um indivíduo guarda inevitavelmente relação com um espaço físico, e isto torna importante conhecer a natureza para saber como é que ele se posiciona nela e em relação a ela, compreensão que vem aproximando cada vez mais o ensino de Geografia Física da Educação Ambiental. Da mesma forma, é importante conhecer as estruturas econômicas, políticas e sociais, para que você possa se posicionar nessas esferas a partir de sua dimensão espacial: discernir espaço (realidade) urbano e espaço agrário; distinguir centros e periferias para compreender a dimensão relacional entre centralidade e perifericidade, que deixam de ser “coisas” para revelar posições que configuram, o que Milton Santos denominava “espaços que mandam” (ou, espaços do mandar!) e “espaços que obedecem” (ou, espaços do obedecer!); conhecer a “sua” região para não somente agir sobre ela, mas saber o quanto ela forma a “sua” identidade, a maneira como você é reconhecido a partir dela, construindo inclusive padrões de discriminação (os migrantes “nordestinos” nas grandes cidades do centro-sul do Brasil o conhecem muito bem!). Enfim, conhecer as configurações espaciais do mundo em que vivemos nos serve para identificar posições espaciais que são econômicas, sociais e políticas. 


			É neste sentido que os conceitos estruturantes do saber geográfico (espaço, território, região, escala, urbano, agrário, centro, periferia, etc.) são, na verdade, referenciais, estruturas analíticas que constroem para cada indivíduo a sua leitura de uma totalidade mundo.3Ao servir para conhecer o mundo e indicar onde você se encontra neste mundo, esse referencial serve para nos localizarmos, para nos orientarmos (ou, nos ocidentarmos!) no mundo. Quando separamos o espaço em rural e urbano, e tentamos mostrar conhecimentos para que o aluno saiba diferenciar o que é rural e o que é urbano, isto serve para que ele saiba se posicionar. Quando começamos a tratar das lógicas de construção do processo de urbanização e conceitos como o de Região Metropolitana, trabalhar a estrutura social e espacial metropolitana como contendo centros e periferias, contendo centralidades e perifericidades, estamos apontando que centro e periferia são relações de dominação entre espaços – a periferia só é periferia porque existe centro –, estamos mostrando a lógica de construção desse espaço no mundo para que o aluno saiba se está numa área central ou periférica. Isso não informa não só a sua posição dentro de um espaço físico e material, mas dentro do espaço social, econômico: se você mora em uma área periférica, a sua perspectiva de encarar o mundo tem de ser diferente de alguém que se encontra na área central e que ocupa espaços de centralidade deste mundo – centralidade como sendo aí os lugares de concentração da riqueza e do poder.4


			Esta compreensão deve, portanto, ser norteadora (ou suleadora!) da contribuição da Geografia trabalhada dentro de sala de aula: as noções que aprendemos/ensinamos sobre a Geografia servem para saber interpretar este mundo, conhecer a sua posição no mundo e agir neste mundo. Isto implica conceber o espaço geográfico como sendo estrutura – e, a partir disso, estudar sua organização, seus elementos, seus objetos, etc. –, e também como experiência: as posições que os indivíduos e grupos sociais ocupam, bem como as relações que eles vivenciam, condicionam trajetórias sociais que são, também, trajetórias espaciais, o que nos permite apontar as inscrições socioespaciais de indivíduos e grupos como sendo experiências espaciais das relações sociais, econômicas e de poder. Não estamos aqui advogando uma sofisticação de um determinismo socioespacial, fruto do cruzamento de matrizes economicistas, sociológicas e fenomenológicas – segundo o qual “o lugar social de onde se fala” definiria, a priori, o próprio teor da fala –, mas apontando o caráter estratégico do saber geográfico para a formação de cidadãos críticos de sua inserção na sociedade. O tratamento das relações raciais pela Geografia passa por tal compreensão de espaço e de Geografia. Analisemos a colocação de Porto-Gonçalves (2002):


			[...] uma sociedade que constitui suas relações por meio do racismo, [...] [tem] em sua Geografia lugares e espaços com as marcas dessa distinção social: no caso brasileiro, a população negra é francamente majoritária nos presídios e absolutamente minoritária nas universidades; [...] essas diferentes configurações espaciais se constituem em espaços de conformação das subjetividades de cada qual.


			Enfim, há toda uma série de sujeitos sociais cuja compreensão da sua própria natureza sociológica implica considerar o espaço e a natureza – os camponeses, os indígenas, os afrodescendentes (com seus palenques, na Colômbia e na Venezuela, e seus quilombos no Brasil), os ecologistas, os moradores, os jovens-da-periferia (hip-hop), pra não dizer do próprio operariado. (p. 4)


			As Geo-grafias sociais são, nesta perspectiva, consequências de regulações das relações sociais –, e é nesse sentido que o racismo, ao definir clivagens sociais e hierarquizar indivíduos e grupos a partir de seus pertencimentos raciais, se expressará na constituição de “lugares” (nos sentidos espacial e social) onde a presença do desfavorecido será majoritária (lugares da pobreza, da despossessão, da subalternidade) e lugares onde a sua presença será minoritária (lugares da riqueza, do poder, do saber socialmente legitimado, etc.): lugares com as marcas desta distinção social. Segundo a perspectiva de Porto-Gonçalves, esta construção – que tem o (espaço) material e o simbólico como indissociáveis – está na própria base da conformação das subjetividades e das identidades dos grupos.5 As relações raciais, o racismo, e, evidentemente, as lutas contra este, são, portanto, grafadas no espaço e, no mesmo movimento em que nele se constituem, também condicionadas por ele. Podemos falar, portanto, de “expressões espaciais das relações raciais, do racismo e das lutas antirracismo. A compreensão destas expressões fornecem não apenas novos temas a serem trabalhados no ensino escolar de Geografia, mas também subsídios à reflexão sobre o a inserção do negro na sociedade brasileira e no mundo da educação, propostas pela Lei 10.639. Portanto, são questionamentos que, mesmo apesar de difícil transposição didática, iluminam questionamentos e a revisão de práticas no cotidiano escolar, que são as propostas da Lei.


			Tensionando, interrogando e questionando: expressões espaciais das relações raciais, do racismo e de lutas


			Discutir as formas como as relações raciais constroem estruturas espaciais que impactam as nossas experiências de espaço é uma contribuição da Geografia para que os nossos alunos (cidadãos) – e nós mesmos – nos vejam de maneira distinta neste mundo e nos posicionemos também de maneira distinta. Isto implica, portanto, tensionar possibilidades analíticas da Geografia, além de uma releitura cuidadosa da complexidade do padrão de relações raciais no Brasil. Somente assim poderemos abordar o espaço geográfico não somente como objeto de reflexão (olhar para as estruturas da organização do espaço e as marcas das relações raciais), mas pensar esse espaço geográfico como um instrumento de reflexão sobre as próprias relações raciais, através do desvendamento das espacialidades das práticas do racismo, por exemplo.


			Nosso ponto de partida desta reflexão é um olhar sobre o padrão de relações raciais no Brasil, e, nesse sentido, consideramos oportuna a ideia de que a raça é um princípio ordenador das relações sociais que opera decisivamente na produção de desigualdades – este é, em nosso juízo, o sentido principal do racismo no Brasil.66 Mesmo apesar de, em determinadas esferas, espaços e momentos da construção do tecido social haver relações horizontais entre negros e brancos neste país, a diferença racial é mobilizada em detrimento dos negros em momentos onde está em jogo o acesso às riquezas que a sociedade produz: o racismo opera criando, recriando, reproduzindo, aprofundando e perpetuando desigualdades sociais. 


			A reprodução de barreiras sociais, baseadas em raça, torna o racismo, nesta perspectiva, um dos principais mecanismos produtores da brutal concentração de renda e de riquezas que caracteriza a sociedade brasileira, na medida em que ele consegue, através de complexos processos de discriminação com impedimentos e favorecimentos ao longo da trajetória dos indivíduos (no acesso à educação, no acesso ao emprego, etc.), impedir e/ou dificultar o acesso de significativa camada da população a essas riquezas que o país produz. Se o Brasil atualmente figura entre os cinco países de pior distribuição de renda do planeta (fruto de um modelo industrial que opera, no dizer de Chico de Oliveira, com um “padrão de acumulação de base pobre”), um dos mecanismos que contribuem decisivamente pra tal fato é o racismo, por operar como mais um fator de desvalorização de parte significativa da força de trabalho nacional. 


			Como tal situação se constrói? Com que mecanismos o racismo opera para definir os diferenciais (baseados em raça) de acesso a estes diferentes bens que a sociedade produz? Através de um complexo padrão de relações raciais que mistura, no cotidiano das relações sociais, momentos onde há interações marcadas por horizontalidade, integração e igualdade entre brancos e negros e, ao mesmo tempo, outros momentos onde há verticalidades, hierarquias e diferenças que são transformadas em desvantagens, ou vantagens desiguais entre estes grupos. Esta mistura entre momentos de horizontalidade e momentos de verticalidade é que vai permitir que, a um só tempo, convivam em nossa sociedade: (I) uma representação de si própria como sendo uma “democracia racial”; e (II) a reprodução e a consolidação de desigualdades sociais baseadas em raça, o que deveria ser extirpado, caso a horizontalidade, a integração e a igualdade fossem princípios ordenadores das relações raciais vigorando em todos os momentos da construção do tecido social. Esta complexidade do padrão de relações raciais na sociedade brasileira é atestada por Sansone (1996) que, pesquisando o cotidiano de dois bairros de Salvador, aponta que 


			[...] a partir das falas dos moradores delineia-se um quadro no qual a cor é vista como importante na orientação das relações de poder e sociais, em algumas áreas e momentos, enquanto é considerada irrelevante em outros. Nestes últimos, as distinções sociais são vistas sobretudo como ligadas à classe, à idade e ao bairro. As áreas “duras” das relações de cor são: 1) o trabalho e em particular a procura do trabalho; 2) o mercado matrimonial e da paquera; 3) os contatos com a polícia. [...] as áreas “moles” das relações raciais são todos aqueles espaços no qual ser negro não dificulta e pode às vezes até dar prestígio. (p. 183)


			Como áreas “moles”, ele cita o lazer e espaços e momentos onde se praticam manifestações da cultura negra, como os blocos afro, as batucadas, o terreiro de candomblé e a capoeira – espaços onde ser negro é até uma vantagem. Esta complexidade, segundo concluiu o autor através das falas de seus depoentes, cria “um continuum: na procura de trabalho, sobretudo fora do bairro e, mais ainda, onde se exige “boa aparência”, há o máximo de racismo; nos espaços negros explícitos, o mínimo” (Sansone, p. 183).


			O mais importante desta discussão, para nosso presente debate, é compreender que há uma organização espaçotemporal das relações sociais delineando que, nos momentos e lugares em que se define o acesso às riquezas que a sociedade produz, as diferenças raciais são mobilizadas na forma de verticalidades e hierarquias, produzindo e reproduzindo assim as desigualdades raciais.7 Um profícuo exemplo é a disputa pelo acesso a um posto de emprego: dois amigos, um branco e um negro, se apresentam em busca de uma vaga de emprego. Nesse momento há, como situação predominante em nosso tecido social, uma vantagem do postulante branco em relação ao postulante negro – o acesso ao emprego é um dos campos em que a assimetria é a marca das relações raciais, inclusive em situações em que há simetria nas variáveis que poderiam configurar diferenciais entre os postulantes (qualificação, idade, etc.). Estes dois postulantes podem ser os melhores amigos, e, ao sair da entrevista, se põem a comentar: “Como foi a sua entrevista? O que te perguntaram?”, se sentam numa praça, ou dentro do ônibus a caminho de suas casas. Nesse momento, eles passam a ter uma interação marcada pela horizontalidade nas relações interraciais, momento este que foi sutilmente precedido por outro onde a assimetria era a tônica! A mudança de padrão pode se dar no mesmo lugar, em momentos diferentes, ou em lugares diferentes: espaço e tempo aqui são flexionados de acordo com o que está em questão em cada “contexto de interação”.
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